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aprovados os candidatos que, numa escala de 0 a 20 valores, obtenham 
classificação inferior a 9,5 valores.

11 de Setembro de 2009 — A Primeira Vogal Efectiva, em substituição 
do Presidente do Júri, Isabel Leontina Figueiredo Antunes Carvalho.
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 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Instituto Geográfico Português
Despacho n.º 21294/2009

Através do Despacho n.º 06/DG/2009 de 17 de Abril de 2009, foi de-
terminada a abertura de procedimento concursal destinado ao provimento 
do cargo de direcção intermédia do segundo grau de Chefe de Divisão da 
Divisão de Gestão Logística e Patrimonial, integrada na Direcção de Ser-
viços de Gestão de Recursos Internos do Instituto Geográfico Português.

O referido procedimento foi publicitado no Diário da República, 
na Bolsa de Emprego Público e no jornal Diário de Notícias, em cum-
primento do regime previsto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, com a redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro.

Assim e considerando encontrarem -se concluídas as formalidades 
de selecção;

Considerando o teor da proposta de nomeação apresentada pelo júri do pro-
cedimento, a qual propõe a nomeação da Licenciada Kátia Barreto Fernandes 
para o cargo de chefe de divisão da Divisão de Gestão Logística e Patrimonial, 
integrada na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Internos, “na me-
dida em que foi esta a candidata que se destacou ao nível dos conhecimentos 
profissionais demonstrados nas áreas relevantes para as funções a exercer, 
dinamismo, sensibilidade para os novos desafios ao nível da gestão pública, 
capacidade de expressão oral, motivação para o desempenho do cargo e com-
preensão das especificidades ao mesmo inerentes indiciando, assim, possuir 
competência técnica e aptidão para o exercício das funções”.

1 — Nomeio a Licenciada Kátia Barreto Fernandes para o cargo de Chefe 
de Divisão da Divisão de Gestão Logística e Patrimonial, integrada na Di-
recção de Serviços de Gestão de Recursos Internos do Instituto Geográfico 
Português, em comissão de serviço pelo período de três anos, nos termos 
do n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção 
que lhe foi conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, atenta a competência técnica e aptidão 
por si revelada para o exercício do cargo para o qual é nomeada.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data.
7 de Setembro de 2009. — O Director -Geral, Arménio dos Santos 

Castanheira.

Nota relativa ao currículo académico e profissional
da Licenciada Kátia Barreto Fernandes

Kátia Barreto Fernandes licenciou -se em Direito pela Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa em 2000, tendo concluído, em 
2004, o curso de Estudos Avançados em Gestão Pública pelo Instituto 
Nacional de Administração.

Desde 01.02.2007 exerce as funções de Coordenadora da Divisão 
de Gestão Logística e Patrimonial da Direcção de Serviços de Gestão 
de Recursos Internos do Instituto Geográfico Português. No período 
compreendido entre 01.08.2004 e 31.01.2007, exerceu as funções de 
técnica superior jurista no Instituto Geográfico Português.

Após aprovação no curso de Estágio no Conselho Distrital de Lisboa 
da Ordem dos Advogados, exerceu advocacia entre os anos de 2003 e 
2004.
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 Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

Aviso (extracto) n.º 16474/2009

Procedimento concursal comum n.º 7/DRH/2009, para recrutamento 
de um técnico superior, em regime de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado — aviso n.º 14349/2009.
1 — Nos termos do disposto nos n.º 1 e 3, alínea d) do artigo 30.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, notificam -se os candidatos 
excluídos do Procedimento Concursal Comum para recrutamento de 
um técnico superior em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para exercer funções no Departa-
mento de Programas de Reabilitação Urbana, aberto através do Aviso 

n.º 14349/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 
13 de Agosto, para querendo, se pronunciarem sobre a exclusão em sede 
de audiência de interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, no prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação 
do presente aviso.

Para o efeito, deverá utilizar -se o Formulário para o exercício do 
direito de participação dos interessados, publicado através do Despacho 
n.º 11321/2009, Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 29 de Abril, 
disponível na página electrónica do IHRU, www.portaldahabitacao.pt

2 — Mais se notifica que a relação dos candidatos excluídos e respec-
tivos fundamentos de exclusão se encontram disponíveis, para consulta, 
Av. Columbano Bordalo Pinheiro, n.º 5, em Lisboa, na Direcção de 
Administração de Recursos Humanos, bem como na página electrónica 
do IHRU.

3 — Os candidatos admitidos serão notificados para a realização dos 
métodos de selecção.

11 de Setembro de 2009. — O Vogal do Conselho Directivo, Hernâni 
Machado Duarte.
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 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO

REGIONAL E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO
Despacho n.º 21295/2009

O Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU II) 
para o período de 2007 -2016, aprovado pela Portaria n.º 187/2007, de 
12 de Fevereiro, aposta fortemente na reciclagem material e orgânica 
para desvio de aterro.

A Estratégia para os Combustíveis Derivados de Resíduos é um 
complemento essencial do PERSU II, apresentando com a política de 
reciclagem e desvio de aterro importantes sinergias. Com efeito, promo-
vendo a valorização energética das fracções de refugo das unidades de 
valorização orgânica e de triagem, com eventual mistura com fracções 
de outros tipos de resíduos não perigosos de origens não urbanas, esta 
Estratégia conferirá maior sustentabilidade aos sistemas de gestão de 
resíduos sólidos urbanos baseados em tratamento mecânico e biológico, 
modelo técnico que se afigura crucial para a prossecução dos objectivos 
de reciclagem e de desvio de aterro. A esta inquestionável mais -valia 
associa -se o aproveitamento de uma fonte de energia endógena com 
potencial biogénico e de substituição de combustíveis fósseis, com as 
inerentes vantagens ambientais e energéticas.

Preconiza -se nesta Estratégia um conjunto de medidas de incentivo 
ao mercado dos combustíveis derivados de resíduos, designadamente, 
no domínio da optimização da respectiva produção, do reforço dos ins-
trumentos económicos e fiscais, das restrições à deposição em aterro, 
da agilização administrativa do licenciamento de unidades de produção, 
bem como da sensibilização e informação dos potenciais utilizadores, 
designadamente, da indústria e do sector energético.

Pretende o Governo, através da presente Estratégia, dar um forte sinal ao 
mercado dos combustíveis derivados de resíduos, contribuindo decisivamente 
para a sua dinamização e, por conseguinte, para a sustentabilidade dos secto-
res dos resíduos e da indústria utilizadora destes combustíveis, com vantagens 
inequívocas para o ambiente e para a auto -suficiência energética do País.

Assim, determina -se o seguinte:
1 — Aprovar a Estratégia para os Combustíveis Derivados de Re-

síduos (CDR), para o horizonte temporal de 2009 -2020, em anexo ao 
presente despacho e que dele faz parte integrante.

2 — Os serviços tutelados pelos Ministérios do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional e da Economia 
e da Inovação devem adoptar as medidas necessárias para a imediata 
execução da Estratégia para os CDR.

3 — A Agência Portuguesa do Ambiente, na qualidade de autoridade 
nacional de resíduos, deve adoptar, no prazo de seis meses, as medidas 
necessárias para a preparação, nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de Setembro, das normas específicas complementares 
da Norma Portuguesa sobre CDR (NP 4486) que permitam a dispensa 
de licenciamento da operação de produção de CDR.

4 — A Estratégia para os CDR é objecto de uma avaliação intercalar 
a efectuar pela Agência Portuguesa do Ambiente, com a colaboração da 
Direcção -Geral de Energia e Geologia, até ao final de 2012.

5 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

26 de Agosto de 2009. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia. — O Ministro da Economia e da Inovação, Fer-
nando Teixeira dos Santos. 
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ANEXO

Estratégia para os Combustíveis Derivados de Resíduos
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Tabela 5.1 – Pressupostos considerados de produção de CDR a partir de unidades de TMB, em 2013, nos cenários 
analisados

Cenário
Fluxos de saída TMB (%)

A B C

  CDR 55 45 40 

  Resíduos para reciclagem orgânica 30 40 40 

  Resíduos para reciclagem multimaterial 5 5 10 

  Rejeitados  10 10 10 

P95 Na Tabela 5.2 apresenta-se o potencial estimado de produção de CDR a partir de RU, por 
proveniência.

Tabela 5.2 – Estimativa do potencial de produção de CDR, por proveniência, em 2013, nos cenários analisados

Cenário Potencial de produção de 
CDR, por proveniência (kt) A B C 

  TMB 940 769 683 

  TM 162 162 162 

  RSM 105 105 105 

Total 1.206 1.035 950 

P96 Para efeitos de desenvolvimento da Estratégia, consideraram-se estes 3 cenários de 
referência, sendo expectável que as soluções de tratamento encontradas para cada Sistema 
de Gestão de RU sejam variantes evolutivas dos mesmos.  

P97 Da média do quantitativo apurado nos 3 cenários, conforme ilustrado na Figura 5.2, cerca de 
75%, 15% e 10%, em média, tem origem, respectivamente, nos refugos das unidades de 
TMB, de TM e de triagem de RU. 

797 162 105
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Figura 5.2 – Potencial de produção de CDR, em 2013, com origem em refugos de triagem, TMB e TM de RU
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  Figura 5.4 - Princípios necessários à fundamentação da desclassificação do CDR como resíduo
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 202271931 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMU-
NICAÇÕES.

Despacho n.º 21296/2009
Pretende a Câmara Municipal de Viana do Castelo proceder à cons-

trução do novo acesso rodoviário ao Parque Empresarial de Lanheses, 
o qual fará a ligação à EN 305, utilizando para o efeito 4950 m2 de 
terrenos integrados na Reserva Ecológica Nacional (REN) do concelho 
de Viana do Castelo por força da delimitação constante da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 109/2008, de 11 de Julho. As áreas de REN 
afectadas correspondem a «áreas de máxima infiltração» e «leitos dos 
cursos de água».

A necessidade de construção de novo acesso reside na implantação 
recente, no Parque Empresarial de Lanheses, de duas unidades indus-
triais de fabrico de componentes usados na montagem de autogeradores 
de energia a partir de fonte eólica — Projecto PIN — ENERCON. A 
dimensão dos componentes fabricados, nomeadamente, as pás de rotor, 
torna necessária esta nova acessibilidade, mais directa à A 27 com carac-
terísticas geométricas adequadas ao trânsito de veículos de dimensões 
especiais empregues ao seu transporte.

Considerando que qualquer outro traçado implicaria a afectação de 
uma área de solo maior;

Considerando os pareceres favoráveis da Administração Hidrográfica 
do Norte, I. P., da EP — Estradas de Portugal, S. A., e da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte;

Considerando as medidas enunciadas pela Câmara Municipal de 
Viana do Castelo;

Considerando que não existe incompatibilidade da pretensão com 
a disciplina consagrada no Regulamento do Plano Director Municipal 
de Viana do Castelo, constante do aviso n.º 10601/2008, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 67, de 4 de Abril de 2008:

Determina -se, no exercício das competências delegadas pelo Ministro 
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento 
Regional ao Secretário de Estado do Ordenamento do Território e das 
Cidades através do despacho n.º 16162/2005 (2.ª série), de 5 de Julho, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 141, de 25 de Julho de 
2005, e pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações 
ao Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações 
através do despacho n.º 26680/2007, de 10 de Outubro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 224, de 21 de Novembro de 2007, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-
-Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, que seja reconhecida como acção de 
relevante interesse público a construção do novo acesso rodoviário ao 
Parque Empresarial de Lanheses, no concelho de Viana do Castelo.

7 de Setembro de 2009. — O Secretário de Estado do Ordenamento 
do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão. — O Se-
cretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações, 
Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de Campos.
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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 21297/2009

Despacho de Aprovação de modelo n.º 301.22.09.3.19
No uso da competência conferida pela alínea b), do n.º 1, do artigo 8.º, 

do Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro e nos termos do n.º 5.1 
da Portaria 962/90, de 9 de Outubro e da Portaria n.º 710/89, de 22 de 
Agosto, requer a empresa Multifrota Parking — Gestão de Parques de 
Estacionamento, L.da, com sede na Rua de Octávio Pato, Complexo 
Vale da Serra, Edifício Multifrota, São Marcos, Apartado 11, 2736 -901 
Cacém, a aprovação de modelo do sistema de gestão de parques de 
estacionamento, marca ORION XR fabricado por Zeag Parking, L.da, 
com sede em Pfadackerstrasse 10, 8957 Spreitenbach, Suíça.

1 — Descrição sumária — O sistema de gestão de parques de es-
tacionamento destina -se à medição do tempo de estacionamento de 
veículos automóveis.

2 — Constituição — O sistema no mínimo deverá ser constituído 
por um computador programado com um software de gestão de esta-
cionamento. Pode complementarmente ser ligado a outros periféricos, 




